Exmo. Senhor 

Eduardo Nepomuceno de Sousa

DD. Promotor de Justiça da Coordenadoria de Defesa do Patrimônio Público

 LUIZ SÁVIO DE SOUZA CRUZ, brasileiro, deputado estadual à Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, líder do Bloco Mina Sem Censura (PT, PMDB e PRB),  ROGÉRIO CORREIA DE MOURA BAPTISTA, brasileiro, deputado estadual à Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, vice-líder do Bloco Minas Sem Censura, e demais deputados que firmam a presente vêm a V. Exa.  oferecer REPRESENTAÇÃO em face do ESTADO DE MINAS GERAIS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Cidade Administrativa, Bairro Serra Verde, Belo Horizonte, Minas Gerais, pelos fatos e fundamentos adiante expostos.

DOS FATOS E  FUNDAMENTOS




O Governador do Estado submeteu ao exame e deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais Projeto de Lei Complementar, que recebeu o nº PLC 37/2013, com o objetivo de alterar a Lei Complementar nº 64/2002, que institui o Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos do Estado, a Lei Complementar nº100/2007, que institui a Unidade de Gestão Previdenciária dos Servidores Públicos do Estado e do Regime Próprio de Previdência dos Militares e o Conselho Estadual de Previdência – CEPREV. 




Conforme esclarece a Mensagem que acompanhou referido Projeto de Lei Complementar nº 37/2013, “...a proposta tem por objetivo a inclusão de membro da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais no Conselho de Administração e no Conselho Fiscal do Fundo de Previdência do Estado de Minas Gerais e do Ceprev. Medida essa que decorre  da necessidade de adequar a legislação previdenciária estadual às alterações promovidas pela Lei Complementar nº 65, de 16 de janeiro de 2003, que reconheceu a Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais como órgão autônomo”... (trecho da Mensagem do Governador que acompanhou o Projeto de Lei Complementar nº37/2013).




O Projeto de Lei Complementar em comento foi apreciado  pela Comissão de Constituição e Justiça e pela Comissão de Administração Pública, onde recebeu parecer pela aprovação em sua forma original, ou seja, sem qualquer emenda ou substitutivo ao texto enviado pelo Governador.




Em 22 de outubro de 2013, o Projeto de Lei Complementar foi votado em primeiro turno pelo plenário da Assembleia Legislativa, sem qualquer alteração e, conforme determina o Regimento Interno dessa Casa Legislativa, retornou para apreciação e parecer de segundo turno na Comissão de Administração Pública, que opinou por sua aprovação, na forma apresentada.




Em 29 de outubro de 2013, o Projeto de Lei Complementar nº37/2013 foi submetido à votação de segundo turno pelo plenário da Assembleia Legislativa, quando foi aprovado com uma emenda apresentada pelo Deputado Zé Maia naquela mesma noite, emenda essa que tinha por finalidade dar nova redação ao art. 53 da Lei Complementar nº64/2002.     




De acordo com §4º do art. 189 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado, a emenda apresentada no segundo turno  é votada independentemente de parecer de comissão, portanto, o pressuposto regimental quanto a esse ponto foi cumprido.




Entretanto, o §3º do mesmo art. 189 do Regimento Interno dispõe que “a emenda contendo matéria nova só será admitida, no 2º turno, por acordo de Lideranças e desde que pertinente à proposição”. Esse pressuposto regimental, essencial e indissociável ao processo legislativo, foi absurdamente descumprido, uma vez que a matéria trazida na emenda era evidentemente nova e só poderia ser recebida se acompanhada do respectivo acordo de lideranças, o que inocorreu no presente caso.  




Conforme dito anteriormente, o Projeto de Lei Complementar 37/2013 completou o primeiro turno de votação sem qualquer emenda aditiva, substitutiva ou supressiva e é  inequívoca a novidade contida na emenda apresentada e votada no segundo turno.




E não se trata de qualquer emenda. 




Trata-se de emenda com o objetivo de suprimir o parágrafo único do  art. 53 da Lei Complementar nº 64/2002, que determina que a  extinção do  Fundo de Previdência de Minas Gerais – FUNPEMG deve ser precedida de plebiscito realizado entre a totalidade dos contribuintes do IPSEMG.




Registre-se que a emenda que aqui se noticia foi  publicada no Diário do Legislativo de 05 de novembro de 2013, ou seja, quatro dias após  a sanção do Projeto de Lei Complementar nº37, convertido na Lei Complementar nº128, de 01 de novembro de 2013 (!).




Não fosse só isso, a emenda do parlamentar contém vício insanável de iniciativa, uma vez que trata de matéria previdenciária, matéria essa reservada ao domínio legislativo do Chefe do Poder Executivo, conforme disposto no art. 66,III, “c”, da Constituição do Estado de Minas Gerais.   




Na mesma data, 05 de novembro de 2013, foi lida em plenário a Mensagem do Governador que altera a Lei Complementar nº 64, de 25 de março de 2002, que institui o Regime Próprio de Previdência e Assistência Social dos servidores públicos do Estado de Minas Gerais e dá outras providências e em seu art.1º extingue o FUNPEMG. 




Essas atitudes deixam inequívoca a intenção em votar de forma rápida o empecilho para a extinção do FUNPEMG – a necessidade de consultar os contribuintes desse Fundo, mediante plebiscito -, e, não só de forma rápida, mas a qualquer custo, mesmo que esse custo represente grave ofensa ao Regimento Interno da Assembleia Legislativa, e ao processo legislativo, o que não pode ser suportado pela sociedade e pelos milhares de servidores públicos atingidos pela mudança perpetrada.




A previdência própria do servidor público no Estado Minas é composta de dois fundos: o Fundo Financeiro de Previdência – FUNFIP, ao qual compete prover os recursos necessários para garantir o pagamento dos benefícios dos servidores cujo provimento tenha ocorrido até 31 de dezembro de 2001 e o  Fundo de Previdência do Estado de Minas Gerais – FUNPEMG , ao qual compete prover os recursos necessários para garantir o pagamento dos benefícios dos servidores cujo provimento tenha ocorrido após 31 de dezembro de 2001.




Para cumprir com suas obrigações, o FUNFIP exige um aporte de recursos do tesouro da ordem de 700 milhões de reais mensais,  enquanto o FUNPEMG é superavitário e tem em caixa mais de 3 bilhões de reais.




Por meio do Projeto de Lei Complementar nº54/2013, o Poder Executivo extingue o FUNPEMG e reverte os recursos nele existentes ao FUNFIP. Ressalte-se que o FUNPEMG é um fundo superavitário, muito bem gerido e excelente rentabilidade.




Por qual motivo o Governo do Estado não informou às minorias parlamentares a intenção da extinção do FUNPEMG? 




O que teria motivado o Governo do Estado a não informar aos Conselhos de Administração e Fiscal do FUNPEMG a premente proposta de extinguir o Fundo?




Importante lembrar que a Lei Complementar nº 100/2007, instituiu a Unidade de Gestão Previdenciária Integrada - Ugeprevi - do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Minas Gerais e do Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado de Minas Gerais, unidade programática para escrituração, a partir de janeiro de 2008, dos recursos do Fundo de Previdência do Estado de Minas Gerais - Funpemg - e do Fundo Financeiro de Previdência - Funfip -, bem como dos recursos do orçamento fiscal destinados ao pagamento dos benefícios previdenciários concedidos aos servidores e agentes públicos de que trata o art. 3º da Lei Complementar nº 64, de 25 de março de 2002, com a redação dada por esta Lei, e aos militares do Estado. 




O art. 2º desta mesma lei Complementar nº 100, instituíu o Conselho Estadual de Previdência - Ceprev -, com caráter consultivo, deliberativo e de supervisão dos Regimes Próprios de Previdência dos Servidores Públicos e dos Militares do Estado de Minas Gerais.  Não temos notícia, igualmente, que este conselho tenha sido ouvido sobre a extinção do FUNPEMG.







FUNPEMG,  FUNFIP, UGEPREVI, CEPREV, IPSEMG, IPSM, IPLEMG fazem parte de um cipoal incompreencível da gestão do Regime Próprio de Previdencia dos servidores públicos do Estado de Minas Gerais. O que é  e qual a  função de cada uma das entidades, fundos, institutos, unidades, conselhos?




Esperamos que o Ministério Público  desvende o mistério que cerca a intenção de extinguir o único fundo (FUNPEMG) que tem algum sentido de existir, por cumprir todas as normas legais atinentes ao tema e por ser, deste cipoal, a política de Estado de longo prazo (e não de governo) mais consistente na gestão do Regime de Previdência.

DO PEDIDO

Relatados os fatos, aos quais se faz juntar os documentos em anexo, REQUEREM a instauração do competente procedimento administrativo, para averiguação dos fatos  e a consequente adoção das medidas judiciais cabíveis, com vistas a restabelecer o imediato cumprimento das normas legais e constitucionais referentes ao assunto .

Belo Horizonte,19 de novembro de 2013.

	Deputado Luiz Savio de Souza Cruz

Líder do Bloco Minas Sem Censura
	Deputado Rogério Correia

Vice-líder do Bloco Minas Sem Censura


